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PROCESSUAL CIVIL – Apelação Cível –
Faturas telefônicas –  Inadimplências –
Alegação de pagamento –  Comprovante –
Inexistência  de correlação com o  total  do
débito  cobrado –  Posterior  demonstrativo
de  parcelamento  de  dívida – Débitos
existentes à época da cobrança e exigidos
em  exercício  regular  do  direito –
Manutenção da sentença de improcedência
dos pedidos – Desprovimento.

- Se, posteriormente à cobrança  de débito
através de correspondência realizada pela
empresa,  o  devedor apresentou
demonstrativo de parcelamento de dívida,
resta evidenciado que as faturas não foram
pagas  à  época  do  vencimento,  havendo
exercício regular de direito na cobrança.

- “Existindo débito pendente de pagamento,
o  bloqueio  da  linha  de  telefone  móvel  é
medida que se impõe, inexistindo qualquer
ato  ilícito  na  conduta  da  empresa  de
telefonia,  que  apenas  agiu  no  exercício
regular  do  seu  direito”.  (TJMG,  Apelação
Cível  1.0701.10.003549-5/001,  Relator(a):
Des.(a) José Marcos Vieira , 16ª CÂMARA
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CÍVEL,  julgamento  em  13/07/2011,
publicação da súmula em 22/07/2011). 

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos da apelação cível acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime, desprover o recurso apelatório, nos termos do voto do Relator.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
Rossini Travassos Eulálio (fls. 66/73), contra sentença (fls. 58/60) prolatada
pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, que, nos autos
da  “ação  declaratória  de  inexistência  de  débito  c/c  danos  morais  e  tutela
antecipada”,  julgou  improcedentes os  pedidos  formulados  contra  a  Tim
Nordeste S/A.

Na sentença proferida,  a magistrada  de 1º
grau entendeu que não houve comprovação pelo autor quanto à quitação do
débito que ensejou o bloqueio de linha telefônica, não tendo se desincumbido
do ônus probatório  que  a ele  competia,  o  que torna devida a  conduta da
empresa na cobrança de dívida.

Irresignado,  o autor se insurge  contra  esta
decisão, alegando, em síntese, que fez adesão ao plano “Tim Conta Fixa” e,
desde fevereiro de 2008, teve os serviços telefônicos suspensos. 

Aduz  que  continuou  a  receber  cobrança
mensal dos serviços em fatura  mesmo após o bloqueio  da linha  e teve seu
nome negativado em cadastro de inadimplentes.

Narra o constrangimento que sofreu com a
circunstância,  tendo sido inscrito  seu nome  indevidamente  em cadastro de
inadimplentes, o que gera a responsabilidade civil da empresa e o dever de
indenizar.

Pugna  o recorrente,  por  fim,  pelo
provimento  do  apelo,  para  que  sejam  julgados  procedentes  os  pedidos
exordiais.

 
Contrarrazões ao recurso às fls. 77/81, pela

manutenção da sentença.
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A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
parecer  de  fls.  99/103, absteve-se de opinar quanto ao mérito, vez que não
vislumbrada situação ensejadora de intervenção necessária.

É o relatório.
 
V O T O

Cuidam os autos de “ação declaratória de
inexistência de débito c/c danos morais e tutela antecipada”, ajuizada por
Rossini Travassos Eulálio em desfavor da  Tim Nordeste S/A,  na qual se
defende  a  inexistência  de  dívida  do autor  com a  empresa,  uma  vez  que
efetuado o pagamento de fatura, conforme cópia de documento de fls. 11.

Com  isso,  objetiva  o promovente  a
condenação da promovida  ao pagamento de indenização por danos morais,
bem como a retirada do seu nome de cadastro de inadimplente.

A magistrada de primeiro grau, por sua vez,
julgou improcedentes  os  pedidos,  pois  não reconheceu a  correspondência
entre o pagamento realizado pelo demandante (comprovante de fls. 11) e as
faturas “em aberto” correspondentes aos meses cobrados (fls. 13/14 e 44/45).

Irresignado,  o autor alega que  aderiu ao
plano  “Tim  Conta  Fixa” e,  desde  fevereiro  de  2008,  teve  os  serviços
telefônicos suspensos. Aduz que continuou a receber cobrança mensal dos
serviços  em  fatura  mesmo  após  o  bloqueio  de  linha  e  teve  seu  nome
negativado em cadastro de inadimplentes.

No  entanto,  como  bem  analisado  pela
magistrada, na sentença de fls.  58/60,  o autor  não  juntou comprovante de
pagamento de todas as correspondentes faturas dos meses “em aberto”.

Em que pese a cópia de um comprovante
de pagamento de fls. 11, entende-se que, de fato, resta a impossibilidade nos
autos de se reconhecer a quitação de toda a dívida que ensejou a cobrança,
pois  inexiste  qualquer  indício de que  o comprovante de pagamento  guarde
correlação com o total dos débitos exigidos.

Conforme bem salientado pela juíza:

“...  Nos presentes autos há somente a comprovação, às
fls. 11, de pagamento no valor de R$ 35,00 (trinta e cinco
reais),  comprovante  este  que  não  traz  quaisquer
elementos/referências que possibilitem a esta julgadora
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visualizar  vínculo  entre  este  pagamento  e  a  dívida
ensejadora  do  bloqueio  da  linha  telefônica  da  parte
demandante, vez que o código de barras informado no
comprovante não condiz com o código de nenhuma das
faturas  juntadas  aos  autos,  não  se  sabendo  a  sua
procedência,  e não servindo,  assim, como elemento de
convicção capaz de firmar um juízo de valor sob a ótica
do suplicante” (fls. 59/60).

Ademais,  posteriormente  à  cobrança
através  de  correspondência  realizada  pela  empresa,  o  autor  apresentou
demonstrativo de parcelamento de dívida (fls. 45/46), o que evidencia que as
faturas não foram pagas à época do vencimento e houver exercício regular de
direito na cobrança.

Cabe  destacar  que  pouco  factível  a
alegação de que houve bloqueio de linha  telefônica  antes da cobrança de
faturas,  em fevereiro  2008,  se  o  devedor  parcelou  dívida  de  faturas  com
vencimentos  posteriores,  em maio  e  junho de  2008,  conforme informação
contida no documento de fls. 45/46.

Na  verdade,  o promovente  deveria
demonstrar de plano a inexistência de débitos, com a apresentação de cópias
das faturas pagas  onde constassem o  período e o  valor  do débito  antes da
exigência  do  pagamento  através  de  correspondências,  com  a  devida
correlação de dados para aferir o adimplemento de dívida perante a empresa.

A simples  apresentação  de  carta  enviada
pela empresa, onde não há elementos suficientes para se identificar a prévia
regularização  da  circunstância,  e  apenas  um  comprovante  com  data  de
pagamento da época da fatura,  não confere prova da quitação de todas as
obrigações exigidas, a justificar a indevida cobrança da apelada.

Por  outro  lado,  a  autora  não  anexou
pesquisa junto  às empresas de manutenção de cadastro de inadimplentes,
deixando  de  comprovar existir  a  negativação  em seu  nome  e  sobre  qual
débito  inserido  na  lista  de  mau  pagadores,  fato  este  que  caberia  efetiva
demonstração.

Certo é que a prova do  pagamento de um
débito incumbe a quem o invoca, de tal sorte que deveria  o autor/apelante
estar  munido dos documentos hábeis respectivos para  a  defesa  do  seu
direito.

O pagamento realizado não pode ser tido
como documento hábil a comprovar o  adimplemento de todas  as faturas  de
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débitos cobrados,  impondo-se  a  confirmação  da  sentença  que  julgou
improcedentes os pedidos.

“Mutatis  mutandis”,  importante  colacionar
os seguintes julgados da jurisprudência:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  MONITÓRIA.
PAGAMENTO.  DEPÓSITO  REALIZADO  NA  CONTA
DE  PESSOA  ESTRANHA  AOS  AUTOS.  NÃO
DESONERAÇÃO  DO  DEVEDOR.  SENTENÇA
MANTIDA.  
I - A prova do pagamento incumbe a quem o invoca, de
tal sorte que deveria estar munido do documento hábil
respectivo, para a defesa do seu direito.
II - Considerando-se que o depósito realizado na conta
de pessoa estranha aos autos  não pode ser  tido como
documento hábil a comprovar o pagamento da quantia
reclamada, deve ser confirmada a sentença que julgou
improcedente  os  embargos  e,  via  de  consequência,
procedente o pedido da ação monitória.
(TJMG,  Apelação  Cível  1.0079.06.290019-0/001,
Relator(a):  Des.(a)  Alberto  Henrique  ,  13ª  CÂMARA
CÍVEL,  julgamento  em  16/07/2009,  publicação  da
súmula em 03/08/2009) 

EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE RESCISÃO
DE COTRATO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  BLOQUEIO  DE  LINHA
TELEFÔNICA MÓVEL. EXISTÊNCIA DE DÍVIDA NÃO
ADIMPLIDA. EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO DA
OPERADORA  DE  TELEFONIA.  DEVER  DE
INDENIZAR AFASTADO. SENTENÇA MANTIDA.
1  -  É  ônus  da  parte  autora  comprovar  os  fatos
constitutivos  do  seu  direito,  especialmente,  o
adimplemento das faturas, quando alega ser indevido o
bloqueio das linhas de telefone móvel. 
2 - Existindo débito pendente de pagamento, o bloqueio
da  linha  de  telefone  móvel  é  medida  que  se  impõe,
inexistindo qualquer ato ilícito na conduta da empresa
de telefonia, que apenas agiu no exercício regular do seu
direito. (TJMG, Apelação Cível 1.0701.10.003549-5/001,
Relator(a):  Des.(a) José Marcos Vieira ,  16ª CÂMARA
CÍVEL,  julgamento  em  13/07/2011,  publicação  da
súmula em 22/07/2011) 

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO
APELO,  mantendo-se  a  sentença  vergastada  em  todos  os  seus  demais
termos.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.
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Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 

Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos), o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior (Juiz  convocado  para  substituir  a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira).

Presente  ao  julgamento  o Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira,  Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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